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Relatório da Administração 2022: Senhores Acionistas, Apresentamos a seguir relatório das principais atividades no 
exercício de 2022, em conjunto com as Demonstrações Contábeis elaboradas de acordo com a legislação societária brasi-
leira, acrescidas da Demonstração do Fluxo de Caixa, as quais consideramos importantes para divulgar o desempenho da 
Luziânia-Niquelândia Transmissora S.A. para a sociedade, parceiros, investidores e consumidores. A Luziânia-Niquelândia 
Transmissora S.A., sociedade anônima de capital fechado, foi constituída em 29 de dezembro de 2011 após seus acionistas 
terem arrematado o Lote H no Leilão 06/2011 da ANEEL, ocorrido em 16 de dezembro de 2011.  O ano de 2011 foi o de 
constituição e 2012 o de estruturação. A partir de 2013 foi realizada a implantação do projeto, sendo concluída em 2015. 
Também em 2015 foi concluída a implantação do reforço autorizado pela ANEEL em 2013 (ReA 4289/2013). Ao longo do 
ano de 2016, com a conexão da Distribuidora CELG-D (Enel Distribuição Goiás) às subestações Luziânia e Niquelândia, a 
Sociedade concluiu a fase de implantação do Empreendimento, tendo o ONS emitido os Termos de Liberação Definitivos 
para ambos projetos (Leilão 06/2011 lote H e ReA 4289/2013). Também foram finalizados todos os contratos com fornece-
dores relativos a esses projetos de implantação. Em 2016 foi quitada a dívida de curto prazo contraída junto ao Bank of 
China Brasil S.A. com recursos parcialmente decorrentes da operação, completados com aporte dos acionistas. Em 2017 o 
resultado da Companhia foi afetado pelos efeitos da revisão tarifária periódica, ocorrida no ciclo 2017/2018, conforme Nota 
Técnica nº 171/2017-SGT/ANEEL e Resolução Homologatória nº 2.258/2017, de 20/06/17, sendo identificada uma redução 
de 6,9% da RAP. Em 2018 o pleito de prorrogação do contrato de concessão da LNT foi deferido pela ANEEL. Dessa forma, 
o Contrato de Concessão nº 010/2012 foi prorrogado por 115 dias ao período original, diante da ausência de culpabilidade 
pelos atrasos ocorridos no cronograma do empreendimento. Também foi autorizado pela Caixa Econômica, a distribuição 
de dividendos acima de 25% do lucro líquido dos exercícios anteriores. Em 2018 a LNT, de acordo com o mercado e suges-
tão dos auditores, adotou o procedimento de reconhecer o investimento de acordo com as premissas do pronunciamento 
47 do CPC (IFRS 15), esta mudança gerou a alteração do Ativo financeiro para Ativo de contratos com redução do valor 
contábil, que foi reconhecida no Patrimônio Líquido de 2018. Em 2019 foi realizada uma auditoria dos contratos de Operação 
e Manutenção, e constatado que os contratados estão realizando todos os procedimentos de forma correta a atender os 
requisitos exigidos pela ANEEL. Em 2019 a LNT concluiu seu primeiro projeto de P&D, desenvolvido em parceria com outras 
3 SPE’s do Grupo State Grid, sua acionista majoritária. Este projeto encontra-se devidamente auditado e foi submetido à 
aprovação da ANEEL. No exercício de 2020 a Companhia adotou as orientações e procedimentos previstos no Ofício Cir-
cular CVM/SNC/SEP/nº 04/2020 emitido em 01 de dezembro de 2020. O Oficio teve como objetivo equalizar as demonstra-
ções financeiras de todo o mercado de acordo com os segmentos impactados pela adoção do CPC 47 em 2018. E, desta 
forma, indicou premissas a serem adotadas para que fossem feitos os recálculos dos rendimentos e receitas de construção 
e Operação e manutenção, com base na Taxa Interna de Retorno projetada na ocasião do leilão, e as variações em função 
dos valores realizados passaram a ser reconhecidos anualmente e não mais deferidos ao longo de todo o prazo do contrato, 
como ocorria anteriormente. A adoção das premissas no Oficio da CVM que implicou no recálculo do principal ativo da 
Companhia, o Ativo de Contrato, ocasionou a necessidade de ajustes nas demonstrações financeiras do exercício de 2020. 
Considerando a relevância dos valores ajustados, os valores foram registrados ao longo do exercício. Em regra geral, as 
premissas adotadas conforme o Oficio, vieram a recompor o saldo do Ativo de Contrato que foi severamente reduzido em 
2018 quando da adoção do CPC 47. Este fato ocorreu devido a falta de domínio à época, por parte do mercado em geral, e 
a adoção das melhores premissas que se apresentavam. Na ocasião os rendimentos foram ajustados de acordo com a taxa 
da NTN-B do Governo, e atualmente se concluiu que o Ativo de contrato deveria gerar renda considerando a TIR projetada 
na ocasião do leilão e ajustadas anualmente em função de variações expressivas. Esta nova forma de registro do Ativo de 
contrato gerou o ajuste que recompôs o saldo do Ativo de contrato e consequentemente os resultados acumulados da com-

panhia. Todos os ajustes estão refletidos nas Demonstrações financeiras e foram objeto de auditoria por auditor indepen-
dente com registro na Comissão de Valores Mobiliários. Em 2021 a LNT teve como fato relevante a alteração da empresa 
prestadora de serviço de Operação e Manutenção. Anteriormente este serviço era executado por Furnas Centrais  
Elétricas, a partir de então, passou a ser executado pela empresa Serra da Mesa Transmissora. Para a substituição da 
empresa, foi necessário adequar a infraestrutura instalada, exigindo um investimento da ordem de R$ 800 mil. Entretanto, 
esse investimento não chegou a afetar o resultado da Companhia. Em 2021 foi aditivado o contrato de financiamento com 
a Caixa Econômica Federal, permitindo que a LNT distribua dividendos acumulados em exercícios anteriores acima dos 
25% previstos anteriormente. Esta permissão irá até o exercício a ser encerrado em 31/12/2025, de acordo com a disponi-
bilidade de caixa da Companhia e a manutenção de pelo menos 3 (três) vezes o valor da última parcela paga de financia-
mento, em conta.  Em 2022 houve a segunda revisão tarifária quinquenal da Companhia. O reajuste médio da RAP foi de 
20,62%, sendo 7,95% acima da inflação acumulada para o período. No exercício de 2022, a Companhia substituiu a empre-
sa prestadora de serviços de contabilidade, uma vez que esta não estava cumprindo alguns prazos de entrega de serviços 
contratados previstos em contratos e passíveis de incidência de multas contra a sociedade. Em novembro de 2022, a Com-
panhia finalizou, juntamente com algumas empresas do Grupo SGBH, o Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento - PD-
08106-0002/2017 – Sistema Robotizado para Inspeção de Subestações de Energia Elétrica. Este projeto encontra-se na 
fase final de auditoria externa para ser remetido à apreciação da ANEEL. Desde a sua constituição a LNT se mantém sau-
dável financeiramente, obtendo o resultado previsto em leilão e distribuindo dividendos aos acionistas desde o ano de 2016. 
A LNT não possui passivos judiciais de nenhuma natureza e vem cumprindo o seu compromisso com o meio ambiente na 
totalidade, atendendo 100% das condicionantes de suas licenças de operação. Entretanto, após receber uma notificação/
termo de intimação da Receita Federal do Brasil, a Luziânia - Niquelândia Transmissora contratou o escritório de advocacia 
Cescon, Barrieu para ajuizar ação contra a Receita Federal do Brasil para que seja reconhecida a aplicação dos coeficientes 
de presunção de 8% e 12%, respectivamente, ambos para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e CSLL sobre 
o lucro presumido e para o cálculo dos adiantamentos mensais do IRPJ e da CSLL apurados por estimativa do lucro tributá-
vel, com suspensão da exigibilidade das diferenças de valores, nos termos do art. 151, V, dos CTN, ou para prevenir o 
adoção de qualquer ato visando a sua cobrança, a inscrição do nome da Autora nos autos dos inadimplentes, e para que a 
certidão de regularidade fiscal não seja negada. O tribunal acatou o pedido de tutela provisória do escritório Cescon, Barrieu 
Advogados, de suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo à diferença entre os coeficientes de presunção de 
lucros. O escritório Cescon, Barrieu Advogados encaminhou a intimação à PGFN, momento em que a RFB ficará impedida 
de aplicar multa à empresa caso proceda à constituição do crédito tributário na esfera administrativa, mediante lavratura de 
Autos de infração de IRPJ e CSLL. No entanto, trata-se de uma decisão provisória, e não definitiva, de modo que a questão 
ainda deverá ser reconsiderada no curso do processo judicial. Agradecimentos: Registramos nossos agradecimentos aos 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscal pelo apoio prestado no debate e encaminhamento das questões de 
maior interesse da sociedade. Nossos especiais reconhecimentos à dedicação e empenho do quadro funcional. Também 
queremos deixar consignados nossos agradecimentos aos colaboradores, prestadores de serviços, seguradoras, usuários, 
entidades financeiras, demais agentes do Setor Elétrico e a todos que, direta ou indiretamente, colaboraram para o êxito das 
atividades da Empresa e para o cumprimento da nossa missão como Concessionária de Serviços Públicos.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2023.
João Cursino Neto

Diretor Presidente e Administrativo e Financeiro
Jorge Raul Bauer

Diretor Técnico

Notas explicativas às demonstrações financeiras Em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais) Contexto operacional
1. Contexto operacional. A Luziânia-Niquelândia Transmissora S.A. 
(“Companhia” ou “LNT”), sociedade privada, de capital fechado, foi consti-
tuída em 29 de março de 2011 e está estabelecida na Av. Presidente Var-
gas, 955 – 11º andar – Sala 1101 Parte, Centro, na Cidade do Rio de Ja-
neiro, no Estado do Rio de Janeiro. A Companhia é uma Sociedade de 
Propósito Específico - SPE e tem por objeto social a exploração de con-
cessões de Serviços Públicos de Transmissão de Energia, prestados me-
diante implantação, operação e manutenção de instalações de transmis-
são e demais serviços complementares necessários à transmissão de 
energia elétrica. Esta atividade é regulamentada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia 
(MME). · Da concessão. A Companhia foi constituída a partir do Consórcio 
Luziânia-Niquelândia que foi o vencedor do Lote H do Leilão de Transmis-
são nº 06/2011, realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANE-
EL) em 16 de março de 2011. Lote H está composto pelas seguintes insta-
lações no Estado de Goiás: a) - SE 231/69 kV Niquelândia, (3+1) x 10 Mva; 
e b) - SE 500/138 kV Luziânia, (3+1) x 75 Mva. INSTALAÇÕES DE 
TRANSMISSÃO compostas pela Subestação Niquelândia, com transfor-
mação 231/69 kV – (3+1) x 10 Mva, e pela Subestação Luziânia, com 
transformação 500/138 kV – (3+1) x 75 Mva, respectivas conexões de unida-
des transformadoras, entrada de linha, interligação de barras, barramentos, 
instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, ad-
ministração e apoio. A Companhia foi autorizada a iniciar a operação da 
SE Luziânia em 09 de junho de 2014, tendo os equipamentos sido, efetiva-
mente, energizados em 19 de julho de 2014, após o fim do período restri-
tivo estabelecido pelo ONS, em função da Copa do Mundo de Futebol. Já 
a SE Niquelândia, teve sua entrada em operação no dia 12 de agosto de 
2015. Através da Resolução Autorizativa nº 4.289, em vigor a partir de 
28.08.2013, a concessão foi acrescida das seguintes instalações no Estado de 
Goiás: Instalações de transmissão, na subestação Luziânia, compostas 
de: uma segunda transformação 500/138 kV – 3 x 75 Mva, respectivas 
conexões de unidades transformadoras, entrada de linha, interligação de 
barras, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações neces-
sárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, 
telecomunicação, administração e apoio. A instalação adicional teve sua 
entrada em operação no dia 09 de novembro de 2015. De acordo com o 
Contrato de Concessão Nº 010/2012, assinado em 10 de maio de 2012, o 
prazo do serviço público de transmissão da Companhia é de trinta anos, a 
contar da data da assinatura. 2. Base de preparação. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
o CPC 26 (R1), e normas da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANE-
EL, quando estas não conflitam com as do CPC. A emissão das demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 19 de janeiro de 2023.  
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterá-las. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
e, somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. 2.1. Moeda funcional e moeda 
de apresentação. Essas demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de ou-
tra forma. 2.2. Uso de estimativas e julgamentos. Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os va-
lores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. 2.3. Ativo de contrato e remuneração do ativo de 
contrato. a) Ativo de contrato. Conforme previsto no contrato de conces-
são, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de im-
plementação de infraestrutura) usada para prestar um serviço público 
além de operar e manter essa infraestrutura durante o prazo de conces-
são. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a 
cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sen-
do os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, 
nas condições previstas no contrato de concessão. O ativo de contrato se 
origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de cons-
truir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconheci-
da ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa 
está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação 
e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém 
a infraestrutura, a parcela do ativo de contrato equivalente à contrapresta-
ção daquele pela satisfação da obrigação de desempenho de construir 
torna-se um ativo financeiro, pois nada além da passagem do tempo será re-
querida para que o referido montante seja recebido. Os benefícios deste 
ativo são os fluxos de caixa futuros. O valor do ativo de contrato das con-

Balanços Patrimoniais  
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 6 3.091 2.255
Contas a receber 7 1.996 1.823
Impostos a recuperar 9 4
Ativo de contrato 8 12.138 9.604
Outros ativos circulantes 369 339
Total do ativo circulante 17.603 14.025
NÃO CIRCULANTE
Ativo de contrato 8 106.950 88.602
Imobilizado líquido - 778
Total do ativo não circulante 106.950 89.380
TOTAL DO ATIVO 124.553 103.405
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
Fornecedores 206 49
Empréstimos 9 1.450 3.449
Salarios e encargos 48 93
Impostos e contribuições sociais 488 316
Encargos setoriais 482 384
Dividendos a pagar 11.c 7.333 2.914
Outros passivos circulantes 3 4
Total do passivo circulante 10.010 7.209
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos 9 14.500 15.914
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 2.593 2.078
Total do passivo não circulante 17.093 17.992
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 11.a 33.305 33.305
Reserva Legal 11.b 5.311 3.767
Reserva de retenção de lucros 11.d 27.994 41.132
Dividendos adicionais propostos 11.e 30.840 -
Total do patrimônio líquido 97.450 78.204
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 124.553 103.405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2022 31/12/2021
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 12 39.283 18.020
Operação e manutenção O&M (2.031) (2.408)
Outros gastos operacionais (1.655) (476)
Outras receitas operacionais 127 138
LUCRO BRUTO 35.724 15.274
DESPESAS OPERACIONAIS
Pessoal (709) (585)
Materiais - (9)
Serviços de terceiros (414) (358)
Tributos (94) (5)
Arrendamentos e aluguéis (200) (90)
Seguros (131) (86)
Total (1.548) (1.133)
LUCRO ANTES DAS RECEITAS E 
DESPESAS FINANCEIRAS 34.176 14.141
RECEITAS FINANCEIRAS 348 301
DESPESAS FINANCEIRAS (2.366) (1.146)
Total 13 (2.018) (845)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 32.158 13.296
Imposto de renda Corrente (516) (435)
Contribuição social Corrente (249) (217)
Imposto de renda diferido 10 (325) (236)
Contribuição social diferida 10 (190) (138)
Total (1.280) (1.026)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 30.878 12.270

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 30.878 12.270
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes do exercício 30.878 12.270

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Notas
Capital 
Social Legal

Retenção  
de lucros

Dividendos 
 adicionais propostos

Lucros  
acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 33.305 3.154 40.389 - - 76.848
Dividendos adicionais propostos de exercícios anteriores - - (8.000) - - (8.000)
Lucro do exercício - - - - 12.270 12.270
Reserva legal - 613 - - (613) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.914) (2.914)
Retenção de lucros - - 8.744 - (8.743) 1
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2021 33.305 3.767 41.133 - - 78.205
Lucro do exercício - - - - 30.878 30.878
Reserva legal - 1.544 - - (1.544) -
Dividendos - - - - -
Mínimos obrigatórios 11.c - - - - (7.333) (7.333)
Adicionais propostos 11.e (8.839) 30.840 (22.001) -
Adicionais distribuídos de exercícios anteriores 11.c - - (4.300) - - (4.300)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 33.305 5.311 27.994 30.840 - 97.450

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 32.158 13.296
Ajuste de itens que não causaram impacto no caixa
Rendimentos sobre ativo de contrato (12.204) (11.092)
Ganho Ativo de Contrato (19.290) -
Juros sobre empréstimos 2.298 1.006
Aumento (redução) nos ativos e passivos 
operacionais
Impostos a recuperar (5) 438
Contas a receber (173) 265
Ativo de contrato 10.612 9.257
Outros ativos circulantes (30) (77)
Fornecedores 157 (53)
Impostos e contribuições sociais (492) (75)
Encargos setoriais 98 12
Salários e encargos (45) 28
Imposto de renda e contribuição social pagos (617) (601)
Outros passivos circulantes 515 (101)

12.983 12.303
Juros pagos sobre empréstimos (2.270) (959)
Caixa Líquido gerado pelas atividades 
operacionais 10.713 11.344
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa/Acréscimo de imobilizado 778 (748)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento 778 (748)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos (3.441) (3.442)
Dividendos pagos (7.214) (11.038)
Caixa líquido aplicado pelas atividades de 
financiamentos (10.655) (14.480)
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA 836 (3.884)
Início do exercício 2.255 6.139
Final do exercício 3.091 2.255
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA 836 (3.884)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos valores adicionados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
RECEITA 31/12/2022 31/12/2021

Receita 40.931 19.551
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

Serviços (414) (358)
Operação e manutenção - O&M (2.031) (2.408)
Outros custos (1.655) (476)

VALOR ADICIONADO BRUTO 36.831 16.309
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA

Receitas financeiras 348 301
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 31.179 16.610
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Pessoal
Remuneração direta 649 537
Beneficios 39 28
FGTS 21 20

709 585
Tributos
Federais 2.018 1.625
Municipais 94 5

2.112 1.630
Remuneração de capital de terceiros
Arrendamentos e aluguéis 200 90
Juros 2.351 1.007
Seguros 131 86
Outros 798 942

3.480 2.125
Remuneração de capital próprio
Lucro líquido do exercício 30.878 12.270

TOTAL 37.179 16.610
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

cessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor pre-
sente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no 
início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua men-
suração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de 
caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a 
contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do servi-
ço público de transmissão aos usuários. Esses recebimentos amortizam 
os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investi-
mentos não amortizáveis (bens reversíveis) geram o direito de indeniza-
ção do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. A implemen-
tação da infraestrutura, atividade executada durante a fase de obra, tem o 
direito a contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e 
das obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a 
passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e dos custos das 
obras relacionadas à formação desse ativo através dos gastos incorridos. 
Assim, a contrapartida pelos serviços de implementação da infraestrutura efe-
tuados nos ativos de concessão é registrada na rubrica “Implementação da 
Infraestrutura”, como um ativo de contrato, por ter direito à contraprestação 
ainda condicionado à satisfação de outra obrigação de desempenho. b) Im-
postos Diferidos. As receitas com implementação da infraestrutura e re-
ceita de remuneração dos ativos de concessão estão sujeitas ao diferi-
mento da Contribuição Social sobre o Lucro Presumido (CSLL) e do Im-
posto Sobre a Renda Das Pessoas Jurídicas (IRPJ), registrados na conta 
“Impostos diferidos” no passivo não circulante. c) Remuneração do ativo 
de contrato. A taxa aplicada ao ativo de contrato é uma taxa de desconto 
que melhor representa a estimativa da Companhia para a remuneração 
financeira dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por consi-
derar os riscos e prêmios específicos do negócio. A Companhia utiliza os 
seus resultados históricos como base para determinação de suas estima-
tivas, levando em consideração o tipo de concessão, a região de operação 
e as especificidades de cada leilão. O saldo do ativo de contrato reflete o 
valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TRAF - Taxa de Remunera-
ção do Ativo de contrato referente ao Contrato de Concessão. São consi-
deradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determi-
nação da parcela mensal da TRAF que deve remunerar a infraestrutura e 
a indenização que se espera receber do Poder Concedente no fim da con-
cessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor 
residual contábil no término da concessão. Quando o Poder Concedente 
revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, a quan-
tia escriturada do ativo de contrato é ajustada para refletir os fluxos revisados, 
sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. 2.4. 
Receita de operação e manutenção. As receitas oriundas dos serviços de 
Operação e Manutenção (“O&M”) são determinadas com base nos valores 
atribuídos pela Administração estimados para fazer face aos custos de 
O&M e reconhecidos de forma linear a cada ciclo anual durante o prazo da 
concessão. 2.5. Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros so-
mente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classifi-
cados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos 
são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração sub-
sequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A 
Companhia faz uso de técnicas de avaliação que incluem informações que 
não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor 
justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa 
nº 15 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utili-
zadas pela Companhia na determinação do valor justo de seus instrumen-
tos financeiros, bem como análise de sensibilidade dessas premissas. a) 
Ativos financeiros não derivativos. Os principais ativos financeiros reco-
nhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, ativo finan-
ceiro indenizável, e contas a receber. b) Passivos financeiros não deriva-
tivos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: fornecedores, empréstimos e demais contas a pagar. Após reconhe-
cimento inicial, os passivos financeiros são mensurados pelo custo amor-
tizado através do método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. O saldo de empréstimos é classificado como 
passivo financeiro não mensurado ao valor justo e reconhecidos pelo seu 
custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. O saldo de forne-
cedores de bens e serviços necessários às operações da Companhia, 
cujos valores são reconhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridos até a data dos balanços. Estes saldos também são classificados 
como passivo financeiro reconhecido pelo custo amortizado. c) Desreco-
nhecimento (baixa) dos ativos financeiros. Um ativo financeiro é baixado 
quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem e/ou quando 
a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 

ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa re-
cebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu, nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e beneficios relativos ao ativo, mas, transferiu 
o controle sobre o ativo. Um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem sig-
nificativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como 
baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a di-
ferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstra-
ção do resultado. d) Ativos e passivos financeiros derivativos. A Compa-
nhia não mantém ativos ou passivos financeiros derivativos e não identifi-
cou contratos com características de derivativos embutidos separáveis. 
2.6. Impostos, contribuições e tributos. Existem incertezas relacionadas à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e à época 
de resultados tributáveis futuros. Em virtude da natureza de longo prazo e 
da complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre 
os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos 
já registrados. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas 
cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autori-
dades fiscais das respectivas jurisdições em que atua. O valor dessas pro-
visões baseia- se em diversos fatores, tais como experiência de auditorias 
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas dife-
renças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assun-
tos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Com-
panhia. 3. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi-
nanceiros não derivativos que estão pelo valor justo. 4. Principais políticas 
contábeis. As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para 
a apresentação de suas demonstrações financeiras, em 31 de dezembro 
de 2022, foram aplicadas de forma consistente com aquelas divulgadas 
nas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021. Não houve mudança de qualquer natureza em relação a 
tais políticas e métodos de cálculo de estimativas. 4.1. Apuração do resul-
tado. As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime contábil de 
competência. A receita de venda de energia é reconhecida no resultado 
quando todos os riscos significativos e benefícios inerentes aos produtos 
são transferidos para o comprador. A receita pela prestação de serviços é 
reconhecida no resultado tendo como base a etapa de execução dos ser-
viços realizados até a data-base do balanço, de acordo com a porcenta-
gem do total de serviços a serem realizados, na medida em que todos os 
custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua rea-
lização. 4.2. Receita operacional. A receita é reconhecida na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Compa-
nhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita líquida 
é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, ex-
cluindo descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. 4.3. Caixa e 
equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender os compromissos de caixa de curto prazo e, não, para 
investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado 
como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em 
montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como 
equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 4.4. Con-
tas a receber. Destinam-se à contabilização dos critérios referentes ao 
suprimento de energia elétrica faturado ao revendedor, do ajuste do fator 
de potência, bem como de outros créditos assemelhados. Inclui a contabili-
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Aos Administradores e Acionistas da LUZIÂNIA-NIQUELÂNDIA TRANSMIS-
SORA S.A. Rio de Janeiro – RJ
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da Luziânia-Niquelândia 
Transmissora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Luziânia-Niquelândia Transmissora S.A., em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Luziânia-Niquelândia Transmissora S.A., 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos. Demonstrações do valor adicionado. As demonstrações do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, apre-
sentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações financeiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos re-
levantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
err o, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

zação, entre outros, dos créditos provenientes da aplicação do acréscimo 
moratório, e engloba os valores a receber referentes ao serviço de trans-
missão de energia, registrados pelo regime de competência. O faturamen-
to dos valores a receber foi efetuado conforme determinações do Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico - ONS, por meio dos avisos de créditos 
(AVCs) mensais. Foi constituída provisão em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considera-
da duvidosa, com base na avaliação individual de cada cliente com parce-
las em atraso. O faturamento apurado com base no Contrato de Conexão 
ao Sistema de Transmissão (CCT), associada à distribuidora CELG Distri-
buição S.A., foi celebrado em 20 de fevereiro de 2014, com vigência a 
partir da data da disponibilização para entrada em operação das referidas 
instalações (19 de julho de 2014), até a extinção da concessão de uma das 
partes, cuja responsabilidade pela coordenação, supervisão e controle da 
operação da geração e transmissão de energia elétrica no sistema interli-
gado nacional, é a ONS. 4.5 Perdas Estimadas em Créditos de Liquida-
ção Duvidosa - PECLD. A perda estimada em créditos de liquidação duvi-
dosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que os clien-
tes não serão capazes de liquidar todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais das contas a receber. A PECLD será constituída com 
base em análise dos riscos de realização e reconhecida em valor conside-
rado suficiente pela Administração da Companhia para cobrir eventuais 
perdas na realização das contas a receber. 4.6 Depreciação. A deprecia-
ção é calculada com base nas vidas úteis dos ativos imobilizados, e são 
feitos testes periódicos de recuperação dos ativos. 4.7. Outros ativos e 
passivos. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, itens 
com liquidação superior são demonstrados como não circulantes. 4.8. Im-
posto de Renda (IR) e Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL). A Com-
panhia optou pela tributação do lucro presumido, cuja base de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social é calculada por meio da aplica-
ção do percentual de 8% e 12%, respectivamente, sobre a receita bruta, 
sobre os ganhos de capital e demais receitas. 4.9. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos. O ajuste a valor presente é calculado levando em con-
sideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os 
juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ati-
vos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em confor-
midade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, es-
ses juros são realocados nas  linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da  taxa efetiva de juros em 
relação aos fluxos de caixa contratuais. 4.10. Empréstimos e financiamen-
tos. Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos pelo va-
lor justo no recebimento dos recursos, líquido dos custos da transação e 
passam a ser mensurados pelo custo amortizado, sendo acrescido de en-
cargos, juros e variações monetárias e/ou cambiais nos termos contratu-
ais, incorridos até a data do balanço (vide Nota 9). 4.11. Normas e interpre-
tações novas e revisadas. Novas normas aplicadas a partir de 01.01.2022. 
No exercício corrente, a Companhia adotou as alterações e novas interpreta-
ções às IFRS e aos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Conselho das Normas Internacionais de Contabilidade (International Ac-
counting Standards Board - IASB) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2022.

Norma ou interpretação Descrição

Em vigor para perí-
odos anuais inicia-

dos em ou após
Alterações ao CPC 15 (R1)/ 
IFRS 3

Referência à Estrutura 
Conceitual 01/01/2022

Alterações ao CPC 27/ 
IAS 16

Imobilizado - Recursos 
Antes do Uso Pretendido 01/01/2022

Alterações ao CPC 25/ 
IAS 37

Contratos Onerosos - Custo 
de Cumprimento do Contrato 01/01/2022

Alterações ao CPC 37 (R1)/ 
IFRS 1, CPC 48/ IFRS 9, 
CPC 06 (R2)/ IFRS 16 e 
CPC 29/ IAS 41

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRSs 2018–2020 01/01/2022

A adoção dessas normas e interpretações novas e revisadas não resultou em 
impactos relevantes sobre a posição patrimonial e financeira e os resultados 
da Companhia ou sobre as divulgações nestas demonstrações financeiras.
Normas e interpretações novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis

Norma ou interpretação Descrição

Em vigor para perí-
odos anuais inicia-

dos em ou após
CPC 50/ IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26/ 
IAS 1

Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023

Alterações ao CPC 26/ 
IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2 – Making 
Material Judgments

Divulgação de Políticas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações ao CPC 23/ 
IAS 8

Definição de estimativas 
contábeis 01/01/2023

Alterações ao CPC 36 
(R3)/ IFRS 10 e CPC 18 
(R2)/ IAS 28

Venda ou Constituição de 
Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture

Postergada 
indefinitivamente

Atualmente, a Administração está conduzindo uma análise dos impactos que 
poderão advir com a adoção das normas e interpretações novas e revisadas 
supracitadas em suas demonstrações financeiras. Contudo, com base nas 
análises realizadas até o momento, a Administração não espera impactos re-
levantes sobre as demonstrações financeiras da Companhia em decorrência 
da adoção dessas normas e interpretações novas e revisadas emitidas e ain-
da não aplicáveis.
6. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Bancos conta movimento 37 105
Aplicação financeira - BB CDB 26 272
Aplicação financeira - Fundo de Investimento C.E.F 
C.E.F. 1.407 1.270
Aplicação financeira - Fundo de Investimento C.E.F. 
– Conta Reserva. 1.616 552
Rendas a receber 5 56
Total 3.091 2.255
As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante ris-
co de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2022, a aplicação financeira 
referente ao Certificado de Depósito Bancário – CDB –BB CDB, foi remunera-
da à taxa de 94% da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, 
enquanto que os Fundos de Investimento da Caixa Econômica Federal estão 
remunerados às taxas de 10,34%; 12,53% e 11,94% nos últimos doze meses.
7. Contas a receber. A composição do saldo de contas a receber apresen-
ta o seguinte perfil:

31/12/2022 31/12/2021
Contrato de conexão Celg D.- SE Luziânia 177 86
Contrato de conexão Celg D.- SE Niquelândia 139 68
Disponibilidade da rede elétrica - AVC 1.680 1.669
Total 1.996 1.823
8. Ativos de contrato. O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de 
Transmissão de Energia Elétrica, celebrados entre a União (Poder Conceden-
te - Outorgante) e a Companhia (Operadora) regulamentam a exploração dos 
serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia, onde: 
► O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar;
► O contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de ser-
viço público, com relação à manutenção e disponibilidade da rede. 
► Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser 
revertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização;
► O preço é regulado através de mecanismo de tarifa estabelecido nos 
contratos pela remuneração anual permitida (RAP), parcela garantida pelo 
poder concedente para remunerar o operador. A infraestrutura construída 
da atividade de transmissão é recuperada através de dois fluxos de caixa, 
a saber: (a) parte através de valores a receber garantidos pelo poder con-
cedente relativa à remuneração anual permitida (RAP) durante o prazo da 
concessão. Os valores da RAP garantida são determinados pelo Operador 
Nacional do Setor Elétrico - ONS, conforme contrato, e recebidos dos par-
ticipantes do setor elétrico por ela designados pelo uso da rede de trans-
missão disponibilizada; e (b) parte como indenização dos bens reversíveis 
no final do prazo da concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder 
Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. Essa indenização será 
efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens re-
versíveis, com recebimento previsto para um período de 30 anos, cujos 
critérios de pagamento ainda serão definidos pelo poder concedente. Em 
2020, a Companhia se baseou nas recomendações no Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP/nº 04/2020, para revisar os procedimentos de contabiliza-
ção adotados para o ativo de contrato. Não foram identificados impactos 
ou alterações a serem efetuados nos procedimentos da Companhia. A 
atualização monetária do ativo contratual é reconhecida pela taxa implícita 
estabelecida no início de cada projeto e que é obtida após a alocação das 
margens de construção e de operação. A taxa implícita que remunera o ativo 
de contrato varia entre 12,02% a.a.

Ativo de contrato 31/12/2022 31/12/2021
Serviços de construção 188.272 176.606
Amortização (69.184) (78.400)
Total líquido 119.088 98.206
Conforme Resolução 3067, de 12 de julho de 2022, a ANEEL estabeleceu 
a RAP revisada, a taxa de reajuste acumuldada foi de 20,62%.
Segregação entre Curto e Longo Prazo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 12.138 9.604
Não circulante 106.950 88.602

Total 119.088 98.206
9. Empréstimos. Empréstimo Caixa Econômica Federal. Em 30 de junho 
de 2013, a empresa celebrou o contrato de financiamento com a Caixa 
Econômica Federal no valor de R$32.590 (Trinta e dois milhões e qui-
nhentos e noventa mil reais), conforme aprovado em 10 de março de 2013.
Os recursos destinados a este investimento foram postos à disposição da 
SPE, sob a forma de dois subcréditos: a) Subcrédito FINISA/Infraestrutura 
– no valor de R$17.090, destinado a investimento em obras e serviços com 
recursos oriundos do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Sa-
neamento – FINISA. A taxa de juros é de 118% do CDI ao ano, sobre o valor 
principal da dívida, tendo carência até o mês de março de 2016 para inicio da 
amortização do principal. b) Subcrédito FINISA/Equipamentos – no valor de 
R$15.500, destinado a investimento em máquinas e equipamentos oriundos 
do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA. 
A taxa de juros é de 3,5% ao ano, apurados sobre o saldo devedor, e seu pe-
ríodo de carência se estendeu até o mês de março de 2014. Este subcrédito 
foi totalmente amortizado em dezembro de 2022. Como garantia do financia-
mento, a Companhia assinou o contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, cedendo os direitos relacionados ao contrato de Concessão. 
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo atualizado da dívida é de R$ 15.950 
(R$ 19.363, em 31  de dezembro de 2021). 
MUTAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS

31/12/2021

Juros 
Apropri-

ados

Amor-
tização 

de Juros
Amortização do 

Empréstimo 31/12/2022
CEF Subcrédito 
Infraestrutura 17.359 2.263 (2.231) (1.441) 15.950
CEF Subcrédito 
Equipamentos 2.004 35 (39) (2.000) -

19.363 2.298 (2.270) (3.441) 15.950

31/12/2020

Juros 
Apro-

priados

Amorti-
zação  

de Juros
Amortização do 

Empréstimo 31/12/2021
CEF Subcrédito 
Infraestrutura 18.751 901 (851) (1.442) 17.359
CEF Subcrédito 
Equipamentos 4.007 105 (108) (2.000) 2.004

22.758 1.006 (959) (3.442) 19.363
SEGREGAÇÃO ENTRE CURTO E LONGO PRAZO

Curto Prazo Longo Prazo Total
CEF Subcrédito Infraestrutura 1.450 14.500 15.950
Total 1.450 14.500 15.950
Adicionalmente, o contrato de financiamento estabelece covenants finan-
ceiros e obrigações a serem observados pela Companhia. As principais 
obrigações foram integralmente cumpridas, e, encontram-se transcritas a 
seguir: c) Não ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes do 
Contrato, bem como não vender ou alienar os bens financiados sem auto-
rização expressa da Caixa Econômica Federal; d) Sem prévia autorização 
da Caixa, não realizar distribuição de dividendos e/ ou pagamentos de 
juros sobre capital próprio cujo valor, isoladamente ou em conjunto, supe-
re 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício anterior; e) 
Não firmar contrato de mútuo com seus acionistas, diretos ou indiretos, e/
ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo Econômico 
a que pertença a Beneficiária e/ou seus acionistas, inclusive AFAC, res-
salvados os AFAC’s durante o período de implantação do Projeto, bem 
como não efetuar redução de seu Capital social até a liquidação final das 
obrigações do contrato, sem prévia e expressa anuência da Caixa; f) Apu-
rar anualmente, e durante todo o período de amortização deste Contrato, 
o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida a ser apresentado com base 
em relatório próprio, e nas Demonstrações financeiras anuais da Benefi-
ciária; g) Manter, permanentemente, o capital social subscrito e integralizado 
na proporção mínima de 20% do total dos investimentos realizados no Proje-
to; h) Manter, durante o período de amortização do contrato, recursos na 
“Conta reserva”, com valores equivalentes a três vezes o valor da pres-
tação mensal vincenda do serviço da dívida incluindo principal, juros e 
demais despesas pagas; i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida (ICSD) anual em uma relação mínima de 1,20, na fase de amortiza-
ção, calculado conforme metodologia constante no contrato. 10. Imposto de 
renda e contribuição social diferidos. Os impostos sobre a renda diferidos 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Conforme nota explicativa 
2.3.b, os encargos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às si-
tuações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda diferido foi apurado 
sobre o lucro tributável, ajustado pelas diferenças temporais pela alíquota de 
15%, considerando o adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 
no período de 12 meses, enquanto que a CSLL está constituída à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável, ajustado pelas diferenças temporais, reconhecidos 
pelo regime de competência. O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos da Companhia é composto como segue:
Tributo 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ diferido 1.646 1.321
CSLL diferido 947 757

2.593 2.078
11. Patrimônio líquido. a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2022, 
o capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$33.305, 
dividido em 33.305.000 ações ordinárias nominativas subscritas e integra-
lizadas, sem valor nominal, pela STATE GRID BRAZIL HOLDING S.A. 
e CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRÁS, na pro-
porção de 51% e 49%, respectivamente. A composição do capital social 
subscrito da Companhia é como se segue:
State Grid Brazil Holding S.A. R$ 16.986
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. R$ 16.319

R$ 33.305
b) Reserva legal. A reserva legal é constituída com base em 5% do lu-
cro líquido do exercício, observando- se os limites previstos pela Lei das 
Sociedades por Ações. c) Dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro 
de 2022, os dividendos mínimos obrigatórios foram constituídos conforme 
demonstrado abaixo:
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 30.878
RESERVA LEGAL 5% (1.544)
BASE DE CÁLCULO 29.334
DIVIDENDOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS 25% 7.333
Em 27 de abril de 2022, foi realizada a Assembléia Geral Extraordinária 
que, entre outros assuntos, aprovou a distribuição de 25% dos dividendos 
mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido, referentes ao exercício de 2021. 
A Companhia distribuiu os dividendos da seguinte forma: · Distribuição dos 
dividendos acima de 25% do lucro líquido de exercícios anteriores: R$8.000 
em dezembro de 2021, sendo R$ 0,2402 para cada ação, respectivamente; 
· Dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2021: R$ 2.914, em maio 
de   2021, sendo R$ 0,0874 para cada ação; · Distribuição dos dividendos 
acima de 25% do lucro líquido de exercícios anteriores: R$ 4.300 em julho; 
novembro e dezembro de 2022, sendo R$ 0,1291 para cada ação, respec-
tivamente; d) Reserva de retenção de lucros. Foram constituídas reservas 
para atender as necessidades de investimentos e manutenção do capital 
de giro da Companhia mediante a destinação de até 100% do lucro líquido 
remanescente, após as determinações legais e da absorção de prejuízos 
acumulados. Essa reserva é suportada por orçamento de capital, a ser de-
liberado em Assembleia Geral de Acionista. Os administradores da Com-
panhia irão propor em Assembléia Geral a destinação das reservas em 
observância ao artigo 199 da Lei 6.404/76. A destinação do lucro líquido 
apurada no exercício, nos termos da Lei e Estatuto Social, constituiu um 
saldo das reservas de retenção de lucros sobre o saldo do capital social. 
Com base no artigo 199 da Lei 6.404/76, será deliberada pelos acionistas 
na referida Assembléia sua destinação. e) Proposta para Distribuição de 
Dividendos Adicionais. Os referidos dividendos foram constituído para 

atendimento ao limite exposto no art. 199 da Lei das S.A., a Administra-
ção apresentará na Assembleia Geral Ordinária a proposta de distribuição 
de dividendos adicionais no montante de R$ 30.840. Deste montante, R$ 
22.700 já possuem a aprovação da Caixa Econômica Federal. Para distri-
buir o remanecente de 8.140 será necessário previa autorização da CEF e 
posterior deliberação em assembleia.
Reserva de retenção de lucros 41.133
Retenção de lucros 22.001
Dividendos adicionais distrituídos (4.300)
Dividendos adicionais à distribuir (22.700)
Excesso Dividendos adicionais à distribuir (5.294)
Dividendos Adicionais Propostos 30.840
12. Receita operacional líquida

31/12/2022 31/12/2021
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Receita de Operação e Manutenção 6.366 8.321
Ganho Ativo de Contrato (a) 8 19.290 -
Rendimentos sobre ativos de contrato 15.148 11.092
DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL
Pis (132) (120)
Cofins (607) (479)
Encargos do consumidor (782) (794)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 39.283 18.020
(a) O Ganho do Ativo de Contrato refere-se a revisão tarifária do ciclo.
13. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
RECEITAS FINANCEIRAS
Receitas de aplicacões financeiras 348 299
Outras receitas financeiras - 2

348 301
DESPESAS FINANCEIRAS
Juros e multas (12) (1)
Juros sobre emprestimos (a) (2.298) (1.006)
Outras despesas financeiras (56) (139)

(2.366) (1.146)
RESULTADO FINANCEIRO (2.018) (845)
(a) A variação das despesas financeiras está relacionada ao aumento do CDI, 
ao qual a taxa de juros do empréstimo está atrelada.
14. Partes relacionadas. A Companhia apresentou as seguintes opera-
ções com partes relacionadas: 14.1 Remuneração de administradores. 
Em 31 de dezembro de 2022, a remuneração dos Administradores foi de 
R$ 251 (R$ 205 em 31 de dezembro de 2021).
14.2 Operações comerciais

Nome
Partes 

relacionadas
Natureza da 
operação

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Ativo

Furnas Centrais Elétricas S.A. Empresa ligada
Contas receber - 

Serv. Transm. 10 11
Eletrobrás Estabelecimentos 
Unificados Empresa ligada

Contas receber - 
Serv. Transm. - 1

Paranaíba Transmissora de 
Energia S.A. Empresa ligada

Contas receber 
- CCI - 8

10 20
Resultado
Despesas
State Grid Brasil Holding - 
Aluguel Acionista Aluguel (50) (68)
Furnas Centrais Elétricas Empresa ligada CCI (107) (133)
Furnas Centrais Elétricas Empresa ligada O&M - (479)
Serra da Mesa Transmissão 
de Energia ElétricaS.A. Empresa ligada O&M (2.031) (902)
Serra da Mesa Transmissão 
de Energia ElétricaS.A. Empresa ligada CCI (226) (188)

(2.415) (1.770)
Receitas

Furnas Centrais Elétricas S.A. Empresa ligada
Faturamento - 
Serv. Transm. 124 125

Eletrobrás Estabelecimentos 
Unificados Empresa ligada

Faturamento - 
Serv. Transm. - 2

Paranaíba Transmissora de 
Energia S.A. Empresa ligada CCI - 48

124 175
15. Instrumentos financeiros
15.1 Classificação dos instrumentos financeiros por categoria

31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros
Custo 

amortizado

A valor justo 
por meio do 

resultado Total Total
Caixa e equivalentes de caixa - 3.091 3.091 2.255
Contas a receber 1.996 - 1.996 1.823
Impostos a recuperar 9 - 9 4
Outros ativos 369 - 369 339

2.374 3.091 5.465 4.421
O valor justo dos recebíveis não difere de forma relevante dos saldos con-
tábeis, pois têm correção monetária consistente com taxas de mercado e/
ou estão ajustados pela provisão para redução ao valor recuperável. Os 
principais passivos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2022 
são mensurados ao custo amortizado, conforme demonstrados a seguir:
Passivos financeiros 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos 15.950 19.363
Salários e encargos 48 93
Impostos e contribuições sociais 488 316
Encargos setoriais 482 384
Outros passivos 3 4

16.971 20.160
No que tange ao cálculo dos valores justos, para os principais saldos sujei-
tos a variações entre os valores contábeis e valores justos, consideramos: 
Caixa equivalentes de caixa - contas correntes conforme posição dos ex-
tratos bancários. Ativo de contrato - o ativo de contrato no início da concessão 
é mensurado ao valor justo e posteriormente mantido ao custo amortizado. 
No início de cada concessão, a taxa interna de retorno é calculada baseada 
no custo de capital próprio e está auferida através de componentes internos 
e de mercado. Empréstimos e financiamentos - a Companhia considera 
que os valores justos para o financiamento do BNDES são considerados 
próximos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos 
similares, com vencimentos e taxa de juros comparáveis. Hierarquia do 
valor justo. · Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos. · Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo  ou passivo (diretamente 
preços ou indiretamente derivado de preços). · Nível 3 - Premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). Todos os instrumentos financeiros regis-
trados e classificados pela Companhia a valor justo por meio do resultado 
foram classificados no nível 2. Não houve instrumentos financeiros aloca-
dos aos Níveis 1 e 3, nem ocorreram transferências de níveis no exercí-
cio observado. Gerenciamento do capital. A política da Administração é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
do setor e do mercado, e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A 
Administração monitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi-
ne como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio 
líquido total. A Administração também monitora o nível de dividendos para 
acionistas ordinários. 15.2 Gestão de risco. As operações financeiras da 
Companhia são realizadas por intermédio da área financeira de acordo com 
a estratégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e liquidez pre-
viamente aprovada pela diretoria e acionistas. Os principais fatores de risco 
mercado que poderiam afetar o negócio da Companhia são: a) Riscos de 
mercado. A utilização de instrumentos financeiros pela Companhia tem como 
objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de 
mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, 
índices de preços e moedas. A Companhia não tem pactuado contratos de de-
rivativos para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados 
pela Administração, que periodicamente avalia a exposição da Companhia e 
propõe estratégia operacional, sistema de controle, limites de posição e limi-
tes de créditos com os demais parceiros do mercado. A Companhia também 
não pratica aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de 
riscos. b) Seguros (não auditado). A Companhia adota a política de contra-
tar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. O resumo das apólices 
vigentes em 31 de dezembro de 2022 é como segue:

MAPA DE SEGUROS LNT
VIGÊNCIA TIPO APÓLICE SEGURADORA COBERTURA

INÍCIO FIM FAIRFAX 
BRASIL SEGUROS CORPORATIVOS S.A.26/09/2022 26/09/2023 RISCO OPERACIONAL 46692022100101180001896 65.502

11/06/2022 11/06/2023 D&O e RISCOS AMBIENTAIS 4928202201031000350 STARR INSURANCE COMPANIES 10.000
26/09/2022 26/09/2023 RISCO CIVIL 5100000037539 TOKIO MARINE SEGURADORA 10.000
c) Riscos ambientais. As atividades do setor de energia podem causar sig-
nificativos impactos negativos e danos ao meio ambiente. A legislação impõe 
àquele que direta ou indiretamente causar degradação ambiental o dever de 
reparar ou indenizar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afeta-
dos, independentemente da existência de culpa. Os custos de recuperação do 
meio ambiente e indenizações ambientais podem obrigar a Companhia retar-
dar ou redirecionar investimentos em outras áreas, mas a Companhia procura 
assegurar o equilíbrio entre a conservação ambiental e o desenvolvimento de 
suas atividades, estabelecendo diretrizes e práticas a serem observadas nas 
operações, a fim de reduzir o impacto ao meio ambiente, mantendo o foco no 

desenvolvimento sustentável de seu negócio. Todas as obrigações ambientais 
estão sendo regularmente cumpridas pela Companhia. Abaixo resumo das 
licenças expedidas:
Órgão Emissor Tipo de Licença Nº da Licença Emissão Validade

IBAMA
Licença de Operação 

SE Luziânia. 1.248/2014 11/01/2016 11/01/2026

IBAMA
Licença de Operação 

SE Niquelândia. 301/2015 26/02/2015 26/02/2025

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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INVESTPREV SEGURADORA S.A.
CNPJ nº 42.366.302/0001-28 - NIRE Nº 35300538757

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada, de 
forma semipresencial, no dia 31 (trinta e um) de março de 2021, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, situada em São 
Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Torre B, 2º andar, parte, Bairro Itaim Bibi, para apreciar e deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 2020; 2. Proposta sobre a destinação dos resultados; 3. Ratificação da responsabilidade dos 
diretores perante a SUSEP; 4. Remuneração dos Administradores da Companhia e 5. Assuntos Gerais. Na forma do artigo 8º 
do Estatuto Social, ficam suspensas as transferências de ações a partir do primeiro dia da publicação desta convocação até a 
realização da citada Assembleia. Nos termos da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, os Acionistas que não 
desejarem comparecer pessoalmente à assembleia, poderão dela participar digitalmente, por meio do aplicativo Teams, através 
do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjQyZTkyMzktMmFkZS00YTE5LWE2N2ItODQ1ZjU0NGM1O-
GYy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22530999db-ea8f-4f97-87c6-4e4f71aa9abb%22%2c%22Oid%22%3a
%220a08cc8e-12cf-4f7a-a266-74cb80701d4d%22%7d, devendo apresentar com até 30 minutos de antecedência, para sua 
admissão na sala digital, cópia de seus respectivos RG ou outro documento de identificação com foto. São Paulo/SP, 22 de março 
de 2021. THIAGO COELHO LEÃO DE MOURA - Presidente.

INVESTPREV SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ nº 17.479.056/0001-73 - NIRE: 35300555571

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada, de for-
ma semipresencial, no dia 31 (trinta e um) de março de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada em São Pau-
lo/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Torre B, 2º andar, parte, Bairro Itaim Bibi, para apreciar e deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício findo em 2020; 2. Proposta sobre a destinação dos resultados; 3. Ratificação da responsabilidade dos diretores perante a 
SUSEP; 4. Remuneração dos Administradores da Companhia e 5. Assuntos Gerais. Na forma do artigo 7º do Estatuto Social, ficam 
suspensas as transferências de ações a partir desta data até a realização da Assembleia. Nos termos da Instrução Normativa 
DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, os Acionistas que não desejarem comparecer pessoalmente à assembleia, poderão dela par-
ticipar digitalmente, por meio do aplicativo Teams, através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
NzA5NjE5MDktYWY2Ni00Y2U3LWI2ODYtN2I4NWM3ZGVkYzc0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22530999db-
-ea8f-4f97-87c6-4e4f71aa9abb%22%2c%22Oid%22%3a%220a08cc8e-12cf-4f7a-a266-74cb80701d4d%22%7d, devendo 
apresentar com até 30 minutos de antecedência, para sua admissão na sala digital, cópia de seus respectivos RG ou outro 
documento de identificação com foto. São Paulo/SP, 22 de março de 2021. GERALDO HENRIQUE DE CASTRO - Presidente. 

Aplicativo de namoro faz fortuna de US$ 1,5 bi 

Uma notícia repli-
cada pela BBC 
nesta segunda-

-feira atesta que aplicativos 
de namoro são meios que 
geram fortunas. Isso acon-
teceu com a norte-ameri-
cana Whitney Wolfe, de 31 
anos, que é a bilionária mais 
jovem (não herdeira) do 
mundo, com uma fortuna 
de US$ 1,5 bilhão (cerca de 
R$ 8,3 bilhões), conforme a 
revista Forbes.

O título foi conquistado 
em fevereiro, quando a co-

fundadora e CEO do apli-
cativo de namoro Bumble 
abriu o capital da empre-
sa. Ela também se tornou 
a mulher mais jovem dos 
Estados Unidos a levar sua 
empresa para o mercado de 
ações, citou a publicação. 
Nascida em Salt Lake City, 
EUA, Wolfe conhecia o ne-
gócio de namoro online há 
anos: ela foi a cofundadora 
e vice-presidente de marke-
ting do Tinder, um dos apli-
cativos mais populares do 
mundo nessa área.

Mas, sua experiência no 
Tinder acabou estremecida. 
Em 2014, ela processou o 
aplicativo por assédio se-
xual, alegando que seu ex-
-chefe e ex-parceiro, Justin 
Mateen, a insultou e a enca-
minhou mensagens de tex-
to ameaçadoras.

No mesmo ano em que 
seu relacionamento com o 
Tinder acabou, ela fundou 
a Bumble, com o bilioná-
rio russo Andrey Andreev. 
Embora também fosse um 
aplicativo de namoro, tinha 

uma característica diferente 
dos demais: apenas mulheres 
podiam iniciar uma conversa.

Segundo Wolfe, a intenção 
foi dar às mulheres maior 
poder de decisão, fórmula 
que se mostrou eficaz com 
o sucesso da empresa. Em 
novembro de 2019, Andreev 
deixou a empresa e um ano 
depois a companhia Blacks-
tone comprou a participação 
do empresário russo.

O Bumble foi criado 
como um aplicativo de na-
moro, mas com o tempo 

a empresa expandiu seus 
negócios. Além de conta-
tar potenciais parceiros, o 
aplicativo também possui 
um espaço para encontrar 
novos amigos, e outro para 
gerar contatos profissionais.

Como parte da expan-
são dos negócios, Wolfe 
ganhou destaque na mídia 
com um discurso feminis-
ta e um perfil de defensora 
dos direitos humanos. “Es-
tou mais dedicada do que 
nunca a ajudar a promover 
a igualdade de gênero e aca-

bar com a misoginia que 
ainda assola a sociedade”, 
escreveu ela em uma carta 
postada no site de sua em-
presa, expressando também 
seu apoio ao movimento 
Black Lives Matter.

Mesmo com pandemia 
de Covid-19, o Bumble re-
gistrou receita de US$ 417 
milhões nos primeiros nove 
meses de 2020, um aumen-
to significativo em compa-
ração aos US$ 363 milhões 
obtidos no mesmo período 
do ano anterior.
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Quebra de bancos dos EUA  
pode afetar economia brasileira

Haddad: ainda não se trata de um 
episódio como Lehman Brothers

Segundo o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, 
não há “informações sufi-

cientes” para saber “o tamanho 
do problema” causado pelo colap-
so do Silicon Valley Bank e do Sig-
nature Bank. O ministro disse que 
conversou sobre o assunto com o 
presidente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, durante o final 
de semana. “Tenho falado também 
com o sistema financeiro brasileiro 
e com os bancos brasileiros para 
saber qual é a percepção de risco 
que eles estão tendo. O que posso 
adiantar é que, em primeiro lugar, 
as informações ainda não são sufi-

cientes para sabermos o tamanho 
do problema”, disse o ministro em 
sua participação no evento E Agora 
Brasil, promovido em Brasília pelo 
grupo Globo.

Na avaliação dele, a ação do 
banco central norte-americano 
(Fed) ao longo do final de semana 
“foi positiva, garantindo os depo-
sitantes”. “Isso é a primeira pro-
vidência para evitar uma corrida 
bancária”, acrescentou.

Haddad lembrou que o Silicon 
Valley é um banco regional que 
atua de forma muito concentra-
da no Vale do Silício. “Não é um 
banco de primeira linha e que tem 

uma carteira descasada”, disse 
sem entrar em mais detalhes.

O ministro disse não saber se a 
situação resultará em alguma crise 
sistêmica. “Aparentemente, ainda 
não vi ninguém tratar desse episó-
dio como Lehman Brothers (ban-
co cuja falência resultou na crise 
financeira de 2008), mas o fato é 
que é grave o que aconteceu, mas 
o Fed agiu no final de semana. Va-
mos agora acompanhar isso e ver 
se a autoridade monetária no Bra-
sil vai ter que tomar alguma provi-
dência em virtude dos efeitos so-
bre as economias periféricas, mas 
isso ainda não está claro.”

Michael Nagle/Xinhua

ocorrer com a decisão do Ban-
co Central brasileiro. Na visão 
do especialista, se isso acontecer 
pode trazer efeitos que favore-
çam o crescimento do Brasil. “O 
efeito disso pode ser exatamente 
reativar os motores da economia 
de uma forma mais sustentada e 
isso pode ajudar o país a crescer 
mais nesse ano e vir a ampliar a 
empregabilidade de qualidade, 
melhorar os indicadores de ativi-
dade econômica que já vêm de-
sacelerando. Todos esses efeitos 
são muito positivos.”

William Baghdassarian, tam-
bém professor em Economia, en-
xerga de forma diferente. Para ele, 
acontecimentos do tipo colocam 
em questionamento a eficácia das 
políticas de proteção econômica 
pelas autoridades monetárias. Por 
isso, acredita que o Banco Central 
brasileiro tenha menos incentivo 
para reduzir a taxa de juros nacio-
nal, a depender de como a situa-
ção se desenrole.

“Se por acaso a gente descobrir 
que outros bancos também têm 
um problema de liquidez e que 
vão precisar da intervenção do 
governo americano ou de outros 

governos para solucionar a ques-
tão, aí sim isso pode fazer com 
que a incerteza se mantenha mais 
alta. Isso vai ter um efeito sobre a 
taxa de câmbio – sobre o dólar –, 
que vai ter um efeito sobre a in-
flação de custos, o que pode fazer 
com que o Banco Central tenha 
menos incentivos para buscar a 
redução das taxas de juros.”

Para Baghdassarian, a quebra 
dos bancos pode provocar tam-
bém impacto na inflação e na taxa 
de câmbio, que podem ser pouco 
convidativas para países emergen-
tes como o Brasil.

“Toda vez que a gente tem um 
aumento da incerteza internacio-
nal, os mercados emergentes aca-
bam sofrendo, porque os inves-
tidores externos puxam recursos 
desses mercados para cobrir as 
perdas nos mercados principais, o 
que faz com que haja uma pres-
são na taxa de câmbio e, com isso, 
você acaba tendo também o efeito 
de inflação sobre as economias.” 
Circulou no mercado boato sobre 
envolvimento das empresas brasi-
leiras, porém negaram.

Matéria editada na  
2ª Edição do jornal. Página 6

Depois do fechamento de 
três bancos dos Estados 
Unidos nos últimos dias 

(Silicon Valley Bank (SVB) - prin-
cipal banco para startups de tec-
nologia, e agora sob controle de 
reguladores federais -, o Signature 
Bank e Silvergate), especialistas 
brasileiros avaliam de que forma 
isso pode acelerar ou impedir a 
queda de juros do Brasil.

Mantida em 13,75% pelo Ban-
co Central, a taxa básica de juros 
– Selic, vai ser debatida na reunião 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom), na próxima semana. 

O professor de Economia, An-
dré Roncaglia, explica que a que-
bra dos bancos norte-americanos 
Silicon Valley, Silvergate e Sig-
nature era previsível, justamente 
pela aceleração da taxa de juros 
norte-americana. Agora, o Ban-
co Central dos Estados Unidos é 
obrigado a repensar esse posicio-
namento, o que deve ocorrer tam-
bém no Brasil.

“O banco central americano 
(FED) vai atuar fortemente na 
garantia dos depósitos dos clien-
tes destes bancos e, com isso, de-
ve rever o posicionamento sobre 
elevar a taxa de juros, conforme 
previsto já na última reunião. O 
banco central americano subindo 
menos a taxa de juros, ou desace-
lerando esse processo de norma-
lização monetária da economia 
americana, implica, para o Brasil, 
um espaço maior para que o Ban-
co Central brasileiro possa iniciar, 
ou antecipar, o processo de corte 
de juros e fazer isso até de uma 
maneira mais acelerada.”

Ainda de acordo com Ronca-
glia, o FED deve agir para conter 
os riscos financeiros, o que deve 

SVB: Dow  
Jones cai e 
Nasdaq  
sobe

Em Wall Street, nesta segunda-
-feira, investidores descartaram 
ações financeiras após as recentes 
falências de bancos nos Estados 
Unidos. O Dow Jones Industrial 
Average caiu 90,5 pontos, ou 0,28%, 
para 31.819,14 pontos. O S&P 500 
caiu 5,83 pontos, ou 0,15%, para 
3.855,76. O Nasdaq Composite In-
dex subiu 49,95 pontos, ou 0,45%, 
para 11.188,84 pontos.

Sete dos 11 principais setores 
do S&P 500 terminaram no verde, 
com imóveis e serviços públicos 
subindo 1,61% e 1,54%, respec-
tivamente, superando o restante. 
O setor financeiro caiu 3,78%, o 
grupo com pior desempenho.

As reações do mercado acima 
ocorreram enquanto os investidores 
continuavam preocupados com a 
saúde do sistema bancário dos EUA.

A falência do SVB e do Signa-
ture Bank levantou preocupações 
sobre possíveis perdas nas partici-
pações em títulos de outros ban-
cos dos EUA, muitos dos quais 
investiram pesadamente em títu-
los do Tesouro de longa duração 
após um influxo de depósitos du-
rante a pandemia. O valor desses 
títulos caiu quando o Federal Re-
serve aumentou as taxas.

O Departamento do Tesou-
ro dos EUA, o Fed e a Federal 
Deposit Insurance Corporation 
anunciaram no domingo uma 
ação conjunta para estabilizar o 
sistema bancário dos EUA. “Uma 
crise de confiança surgiu no setor 
bancário, impactando negativa-
mente o setor e gerando preocu-
pações mais amplas no mercado”, 
disse Solita Marcelli, diretora de 
investimentos para as Américas 
do UBS Global Wealth Mana-
gement, Solita Marcelli, em nota 
nesta segunda-feira.

Síria foi 
abandonada 
após 
terremoto

A Comissão Internacional Inde-
pendente de Inquérito sobre a Síria 
avalia que as Nações Unidas, o go-
verno sírio e outras partes são res-
ponsáveis por atrasos na entrega 
de ajuda de emergência aos sírios 
após o terremoto do mês passado. 
O presidente da Comissão Inter-
nacional Independente de Inquéri-
to sobre o país, o brasileiro Paulo 
Sérgio Pinheiro, cita falhas como 
graves, destacando a demora na 
chegada de resposta aos tremores.

“A primeira constatação é que a 
comunidade internacional, inclusive 
os órgãos das Nações Unidas, não 
foram capazes na Síria de imediata-
mente atender as vítimas. Durante 
três dias não houve e não aconteceu 
nada. A Síria foi totalmente aban-
donada. Os esforços foram feitos 
pela própria população. Depois de 
sete dias tendo o governo da Síria 
autorizado mais duas passagens na 
fronteira, melhorou, mas se perde-
ram dias preciosos”.

Segundo a comissão, o go-
verno sírio levou uma semana 
inteira para permitir o acesso à 
ajuda transfronteiriça. As autori-
dades sírias e grupos opositores 
impediram a chegada de ajuda às 
comunidades afetadas.

Na avaliação do grupo, a res-
posta aos recentes terremotos foi 
caracterizada por problemas que 
impediram a entrega de ajuda ur-
gente e vital para o noroeste da Sí-
ria. Para eles, essas falhas envolve-
ram o governo e outras partes no 
conflito, bem como a comunidade 
internacional e as Nações Unidas.

Paulo Sério Pinheiro destaca a 
falha em garantir um acordo de 
cessar-fogo e a demora em viabili-
zar chegada de ajuda pela rota dis-
ponível, incluindo equipes de res-
gate e equipamentos na primeira 
semana vital após o terremoto.

“O outro desastre foi que o 
conflito continuou. Nossa primei-
ra manifestação da comissão, logo 
depois do terremoto, era que era 
preciso um cessar fogo imediato, 
mas não ocorreu. As partes no 
conflito continuaram seus ata-
ques. Quer dizer, trazendo mais 
uma camada de sofrimento da 
população. E a crise humanitária 
que já existia foi agravada com o 
terremoto e depois em cima do 
terremoto, não houve nenhuma 
suspensão das hostilidades. En-
tão, isso é que nós achamos que 
é preciso: que a comunidade in-
ternacional trabalhe diretamente e 
intensamente sobre a possibilida-
de de um cessar fogo.”

O texto adiciona que os sírios se 
sentiram abandonados e negligen-
ciados por aqueles que deveriam 
protegê-los, nos momentos mais 
desesperadores. Pinheiro avalia que 
houve uma falha da diplomacia.

ICMS, PIS E COFINS
A quebra das decisões judiciais 
definitivas afeta a tese do século?  
Por Frederico Amaral, página 2

CRISE NA AMERICANAS
Um ponto de vista feito para 
vendedores e parceiros do marketplace. 
Por Claudio Dias, página 2

MUDANÇA DE PARADIGMA
Princípio da juridicidade na  
Previdência Social.  
Por Alexandre Triches, página 4
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sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-

ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2023.
Atenciosamente,

Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes
CRC-RJ 005.333/O-0

Claudio Henrique Damasceno Reis
Contador - CRC-SC 024.494/O-1
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